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EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 20/2026     
NÚMERO NO COMPRASGOV – 928684 – 10/2026 

CONTRATANTE (UASG): 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL (928684)

OBJETO:
Aquisição de rádios comunicadores para os Guardas Legislativos e Seguranças Legislativos
da Câmara Municipal de Cascavel.

VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 15.742,56 (quinze mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
21/10/2026

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:
www.gov.br/compras

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Por Item

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
Sim

Baixe o APP Compras.gov.br e
apresente sua proposta! 
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EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 20/2026       
NÚMERO NO COMPRASGOV – 928684 – 10/2026 

Processo Administrativo n° 50/2026 
Processo Digital n° 128453/2026 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL – PARANÁ, por meio 
do Departamento de Compras, sediada Rua Pernambuco, nº 1843, Centro, Cascavel- PR, 
CEP: 85.810-021 realizará licitação na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução N.º 64, DE 26 de agosto de 
2026 da Câmara Municipal de Cascavel e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO

1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de aquisição de rádios comunicadores para 
os Guardas Legislativos e Seguranças Legislativos da Câmara Municipal de 
Cascavel, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as 
exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.

1.3 Em caso de divergência entre as especificações descritas no Portal ComprasGov 
(Catálogo de Materiais e Serviços - CATMAT/CATSERV) e as especificações 
constantes no ETP/Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

2 DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados.
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2.2. Esta dispensa eletrônica é para a participação exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 
de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação:

2.3.1.aquele que não atenda às condições deste Edital de Contratação Direta 
e seu(s) anexo(s);

2.3.2.sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 
dispensa;

2.3.3.empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente;

2.3.4.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;

2.3.5.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

2.3.6.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

2.3.7.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa 
de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

2.3.8.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.9.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
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condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.3.10 Agente público da Câmara Municipal de Cascavel/PR;

2.3.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição;

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor.

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução.

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021.

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca e o modelo do produto, quando for o caso, 
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e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento.

3.2.1.O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação.

3.2.2.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro 
motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto 
Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de 
Contratação Direta e seus anexos;
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3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas;

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição; e

3.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal.

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste Edital.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 
enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Edital de 
Contratação Direta.

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 
por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 
os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital.

4. DA FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Edital de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste Edital.
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá 
negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação.
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5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, no prazo de 2 (duas) horas,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4 É facultado à Administração prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo fornecedor, antes de findo o prazo.

5.5 Caso o fornecedor deixar de enviar a proposta adequada ao último lance, dentro do 
prazo estipulado, este será desclassificado. 

5.6. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e 
nos itens 2.3 e seguintes deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.6.1. Sicaf;

5.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

5.6.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e

5.6.4. Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx);

5.7. A consulta aos cadastros será realizada no CNPJ da empresa licitante e também no 
CPF de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992.

5.8. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
ao CEIS, CNEP pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

5.9. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.9.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.9.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação.

5.9.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.10. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.
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5.10.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos 
para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

5.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital de Contratação Direta e em seus anexos.

5.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.12.1. contiver vícios insanáveis;

5.12.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital 
ou em seus anexos;

5.12.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;

5.12.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

5.12.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo 
de Referência;

5.12.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

5.13. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:

5.13.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.

5.13.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes.

5.13.3 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Câmara Municipal de Cascavel.

5.14. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o 
critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:
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5.14.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 
estimado para a contratação.

5.14.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha 
o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, 
para efeito de avaliação de exequibilidade;

5.14.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

5.14.2.1. O valor global estimado para a contratação;
5.14.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada 
pelo Contratante, anexa a este documento.

5.14.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração.

5.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação.

5.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas;

5.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

5.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.19. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.

5.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.
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6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf e, alternativamente, por meio dos 
documentos encaminhados pelo fornecedor. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre.

6.4.
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado.

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 
constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.
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6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis.

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, 
a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital de Contratação Direta.

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse 
fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de 
Contratação Direta e seus anexos;
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7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

8.1 O fornecedor será responsabilizado(a) administrativamente pelas seguintes infrações:

8.1.1 Dar causa a inexecução parcial do contrato;

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 Ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado;

8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou 
prestar declaração falsa durante ou a execução do contrato;

8.1.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 Advertência;

8.2.2 Multa;

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e 
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13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.

8.5 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5 e 8.1.6, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato.

8.6 Para as infrações previstas nos itens 8.1.8, 8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato.

8.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.

8.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.4, 8.1.5 e 8.1.6, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

8.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.8, 
8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 8.1.4, 8.1.5 e 8.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
8.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da contratação.

8.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
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instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

8.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.

8.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente Edital com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

9.12.1 ANEXO I - Termo de Referência. 

9.12.2 ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços.

9.12.3 ANEXO III – Minuta do Contrato. 

Cascavel/PR, 09 de outubro de 2026. 

Tiago Rodrigues de Almeida
Presidente

Emissão: Juliana Regina Paludo de Araújo - Departamento de Compras
Gerente do Departamento de Compras: Edilberto Varali

TIAGO 
RODRIGUES DE 
ALMEIDA:078917
69982

Assinado de forma digital 
por TIAGO RODRIGUES DE 
ALMEIDA:07891769982 
Dados: 2026.10.09 
10:46:13 -03'00'
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO DIGITAL Nº 128453/2026

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de rádios comunicadores para os Guardas Legislativos e 
Seguranças Legislativos da Câmara Municipal de Cascavel.

Item Descrição/
Especificações mínimas

CATMAT
Qtde Valor 

Unitário
Valor 
Total

01

RÁDIOS COMUNICADORES: USO 
PORTÁTIL, TIPO HT (HAND-TALKIE), 
PESO MÁXIMO DE 350 GRAMAS, 
INCLUINDO BATERIA. MÍNIMO DE 32 
CANAIS. EQUIPAMENTO UHF, COM 
OPERAÇÃO EM FAIXA DE 
FREQUÊNCIA QUE COMPREENDA 
400–470 MHZ OU 400–480 MHZ. 
POTÊNCIA DE TRANSMISSÃO 
MÍNIMA DE 4 W NA FAIXA UHF. 
OPERAÇÃO NOS MODOS 
ANALÓGICO (FM) E DIGITAL (DMR). 
GRAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO IP54. 
BATERIA DE ÍON DE LÍTIO (LI-ION), 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 1.500 
MAH. DEVERÁ ACOMPANHAR 
BATERIA, ANTENA, BASE 
CARREGADORA, FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO 110 VOLTS OU 
BIVOLT. GARANTIA MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO.

639606 08 R$ 1.967,82 R$ 15.742,56

Valor Total: R$ 15.742,56 (quinze mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e seis 
centavos).

1.2 Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns e serão 
contratados por meio Dispensa Eletrônica. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Instrução 
Normativa nº 07/2024 de 15 de fevereiro de 2024.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, com início a partir da 
publicação de seu extrato, na forma da Lei. 

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6 O objeto da contratação está previsto no item 59 do Plano de Contratações Anual de 
2026, publicado no site da Câmara Municipal de Cascavel.
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2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de rádios comunicadores mostra-se necessária para assegurar a adequada 
execução das atividades de segurança institucional da Câmara Municipal de Cascavel. Os 
equipamentos são essenciais para proporcionar comunicação rápida, direta e contínua entre 
os agentes de segurança, possibilitando a coordenação eficiente das atividades 
operacionais, especialmente em situações que demandem resposta imediata, atuação 
integrada ou adoção de medidas preventivas e corretivas.

A disponibilidade de meios de comunicação portáteis e eficientes contribui para o 
monitoramento das dependências da Câmara Municipal, a comunicação entre os servidores 
envolvidos nas atividades de segurança e a rápida transmissão de informações relacionadas 
a ocorrências, situações de risco ou emergências. 

A inexistência ou insuficiência desses equipamentos pode comprometer a eficiência da 
comunicação entre os agentes, ocasionando atrasos na tomada de decisões e prejudicando 
a efetividade das ações de prevenção e resposta a eventuais ocorrências. Dessa forma, a 
aquisição dos rádios comunicadores é necessária para garantir condições adequadas ao 
desenvolvimento das atividades de segurança legislativa, contribuindo para a manutenção 
da ordem, da segurança dos servidores, vereadores, visitantes e demais usuários das 
dependências da Câmara Municipal, bem como para o regular funcionamento das atividades 
institucionais e legislativas.

3 JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA

A aquisição de 08 (oito) rádios comunicadores justifica-se pela necessidade de atender 
integralmente o efetivo composto por 08 (oito) Guardas Legislativos e Seguranças 
Legislativos atualmente em exercício na Câmara Municipal de Cascavel. Considerando a 
natureza das atividades desempenhadas, cada servidor necessita dispor de equipamento de 
comunicação para uso individual durante o exercício de suas funções, possibilitando 
comunicação imediata, coordenação das atividades, transmissão de informações e resposta 
ágil a situações que demandem atuação conjunta. 

A disponibilização de um equipamento por servidor permite maior eficiência operacional, 
evita o compartilhamento desnecessário de equipamentos e assegura que todos os 
integrantes do efetivo possam manter comunicação simultânea durante a execução das 
atividades de segurança institucional. Assim, a quantidade de 08 (oito) unidades 
corresponde diretamente ao número de servidores que compõem o efetivo atualmente em 
atividade, não contemplando quantitativo excedente, mas apenas o necessário para o 
atendimento das demandas operacionais existentes, em observância aos princípios da 
eficiência, economicidade, razoabilidade e planejamento da Administração Pública.

4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação será pelo Menor Preço por item.

A presente contratação será realizada em item único, contemplando a aquisição de rádios 
comunicadores portáteis, tipo HT (Hand-Talkie), acompanhados dos respectivos acessórios 
necessários ao seu pleno funcionamento, tais como bateria, antena, base carregadora e 
fonte de alimentação.

Embora a solução seja composta por diferentes componentes, estes apresentam 
interdependência funcional, uma vez que a utilização dos rádios comunicadores depende 
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diretamente da disponibilidade de bateria compatível, antena, sistema de carregamento e 
fonte de alimentação adequada.

Dessa forma, a divisão desses componentes em itens distintos poderia resultar na aquisição 
de equipamentos e acessórios de fornecedores diferentes, ocasionando riscos de 
incompatibilidade técnica entre os componentes, especialmente quanto às baterias, bases 
carregadoras, fontes de alimentação e demais acessórios específicos de cada equipamento.

A contratação em item único busca, portanto, assegurar a padronização e a compatibilidade 
dos equipamentos e respectivos acessórios, de modo que cada rádio comunicador seja 
entregue como uma solução completa e imediatamente utilizável pelos Guardas Legislativos 
e Seguranças Legislativos.

5 PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O objeto da contratação está previsto no item 59 do Plano de Contratações Anual de 2026, 
publicado no site da Câmara Municipal de Cascavel.

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Diante das alternativas identificadas, verifica-se que há soluções disponíveis no mercado 
capazes de atender à necessidade da Câmara Municipal de Cascavel, não sendo 
identificada, em princípio, qualquer restrição que impeça a contratação pretendida. 

Considerando a natureza permanente da atividade de segurança institucional e a 
necessidade de disponibilidade contínua dos equipamentos, a aquisição apresenta-se como 
alternativa mais adequada. 

A solução proposta consiste na aquisição de rádios comunicadores portáteis e dos 
respectivos acessórios e componentes necessários ao seu pleno funcionamento, destinados 
aos Guardas Legislativos e Seguranças Legislativos da Câmara Municipal de Cascavel, com 
o objetivo de proporcionar comunicação rápida, eficiente e confiável entre os agentes 
durante o desempenho de suas atividades de segurança institucional.

A necessidade decorre da importância de assegurar aos servidores responsáveis pela 
segurança da Câmara Municipal um meio de comunicação operacional que permita a 
transmissão imediata de informações, o acionamento de apoio e a coordenação das ações 
de segurança, especialmente em situações que demandem resposta rápida.

A solução deverá contemplar os equipamentos e os elementos necessários para que sejam 
entregues em condições de uso, observadas as características e especificações técnicas 
definidas no Estudo Técnico Preliminar, bem como as normas aplicáveis ao setor de 
telecomunicações.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os elementos descritos neste instrumento são os mínimos necessários para assegurar que 
a contratação ocorra de forma satisfatória, com as mínimas condições de qualidade 
exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos.

MARCA

É obrigatória a apresentação de marca e modelo para o item.
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CATÁLOGO, FICHA TÉCNICA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

Poderá ser solicitado, durante a sessão pública, o envio de catálogo, ficha técnica ou 
documento equivalente dos produtos ofertados, com o objetivo de subsidiar a análise das 
especificações técnicas e permitir a verificação de conformidade.

O referido documento terá caráter meramente informativo e complementar, não sendo 
exigido como condição de habilitação, nem implicando, por si só, na desclassificação 
automática da proposta, salvo quando não for possível aferir o atendimento às 
especificações mínimas exigidas.

GARANTIA

O objeto deve possuir garantia de acordo com o previsto no Código de Defesa do 
Consumidor, sendo que a contagem do prazo se inicia a partir da efetiva execução do 
objeto, juntamente com a nota fiscal eletrônica emitida pela contratada.

A assistência técnica em garantia consistirá na reparação de eventuais vícios e falhas e na 
substituição de item que se apresente defeituoso, durante todo o período de garantia, 
incluindo ajustes necessários e correção de eventuais falhas decorrentes da desinstalação e 
reinstalação, garantindo que o equipamento permaneça em condições adequadas de 
operação.

Os itens devem ser novos, sem uso anterior e estar em conformidade com normativas 
vigentes.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O objeto entregue será pago em até 10 dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica, 
mediante recebimento definitivo do fiscal.

PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

O prazo de entrega do objeto é de até 30 dias corridos após o envio da Ordem de 
Compra/Empenho/Documento equivalente.

SUSTENTABILIDADE

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente especificados na descrição do objeto, 
deverão ser atendidos os seguintes requisitos, conforme estabelecido no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:

Com o objetivo de promover um desenvolvimento nacional sustentável, esta 
contratação deverá observar os princípios de economicidade, eficácia e eficiência, 
buscando o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis. Isso inclui a minimização dos impactos ambientais, utilizando a menor 
quantidade possível de recursos que possam gerar efeitos negativos para a 
sociedade e o meio ambiente.

A empresa contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas na 
legislação vigente, como leis, decretos e resoluções de órgãos ambientais, bem 
como adotar medidas e ações para evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, à 
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segurança e à medicina do trabalho, que possam ser causados pelo objeto 
contratado.

Por fim, a empresa contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade 
previstas na legislação vigente, como leis, decretos e resoluções de órgãos 
ambientais, bem como adotar medidas e ações para evitar ou corrigir danos ao meio 
ambiente, à segurança e à medicina do trabalho, que possam ser causados pelo 
objeto contratado.

SUBCONTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, visto que é comum e não envolve 
complexidade técnica ou contextual que a justifique.

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 pelas seguintes razões:

Entende-se contraproducente a exigência de garantia na contratação deste objeto, 
tendo em vista que a Administração somente realizará o pagamento após o 
recebimento definitivo.

A exigência de garantia da contratação somente encareceria o preço e atrasaria a 
execução contratual, não trazendo benefício algum para a Administração Pública.

Por fim, a ausência desta exigência não acarreta prejuízo à contratação.

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

Não haverá necessidade de apresentação de amostra. A exigência de amostra, neste caso, 
não se revela necessária, pois as condições estabelecidas são suficientes para garantir a 
qualidade e a conformidade do objeto entregue.

PARTICIPAÇÃO

Trata-se de dispensa de licitação, na sua forma eletrônica, exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, onde o proponente 
deverá declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Federal Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
V- o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, se couber; e
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

A Administração verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

SICAF. 
Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx); 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO JURÍDICA

Os documentos exigidos serão os seguintes, necessários e suficientes para comprovar a 
capacidade do proponente de executar o objeto da contratação, sendo solicitados para fins 
de habilitação, conforme disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz.
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, se houver;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual, se houver;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Nesta contratação fica dispensada a exigência de qualificação econômico-financeira (art. 70, 
III da Lei nº 14.133/2021 e Ato da Mesa da Câmara Municipal de Cascavel nº 5, de 16 de 
junho 2025) visto que o objeto se enquadra como execução/entrega imediata.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (OBRIGATÓRIA SOMENTE PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO)

Os rádios comunicadores deverão ser devidamente homologados pela ANATEL, com 
comprovação mediante apresentação do respectivo número de homologação, e estar em 
conformidade com a regulamentação vigente. 

COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS.

As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição.

No caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual ser declarado vencedor do certame e, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
habilitada, sob condição, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital.

Após a regularização fiscal e trabalhista da proponente a pregoeira decidirá quanto à 
habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por meio do chat 
no sistema.

A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do 
direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante 
será habilitado, quando então ocorrerá a abertura da fase recursal.

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega/execução

8.1 O prazo de entrega/execução do objeto é de até 30 dias corridos após o envio da 
Ordem de Compra/Empenho/Documento equivalente.

8.2 Local de entrega/execução: Câmara Municipal de Cascavel/PR, Rua 
Pernambuco, 1.843, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-021. Horário: das 
08h00 às 11h30 e das 13h30 às 18h00. Telefone de contato: Marcos Aurélio 
Massaneiro - (45) 3321-8830.
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8.3 O prazo de execução do objeto poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 
a Lei 14.133/2021.

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2 As comunicações entre contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

9.3 A contratante poderá convocar o representante da empresa para a adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá 
convocar o representante da empresa para uma reunião inicial para a apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias, para execução do 
objeto, das sanções aplicáveis, dentre outros.

Da fiscalização

9.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 
ou seu suplente.

Fiscalização Técnica

9.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.

9.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

9.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando um 
prazo para a correção.

9.6.3 O fiscal técnico informará ao gestor de contratos, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.

9.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor de contratos.

9.6.5 O fiscal técnico comunicará ao gestor de contratos, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação.



Rua Pernambuco, 1843            -             Centro           -           CEP 85810-021          -          Cascavel   -   Paraná
Fone |45| 3321-8800   -   Fax |45| 3321-8881   -   www.camaracascavel.pr.gov.br

Página 10 de 18

Fiscalização Administrativa

9.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor de contratos para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.

9.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade. 

Informações Complementares

9.9 O fiscal técnico e o administrativo realizarão o recebimento provisório do objeto da 
contratação, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
deste termo e do contrato.

9.10 O mesmo servidor poderá exercer as funções de fiscal técnico e fiscal administrativo.

Gestor de Contratos

9.11 Caberá ao gestor de contratos e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial:

9.11.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.11.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas e 
informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.

9.11.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.

9.11.4 coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 
contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial.
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9.11.5 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.

9.11.6 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

9.11.7 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

9.11.8 enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

9.12 A Gestora de Contratos da Câmara Municipal de Cascavel/PR é a servidora Bárbara 
Cristina Matter (matrícula 2392/1), designada pela Portaria nº 117/2022 da 
Presidência.

9.13 Indica-se como fiscal do contrato, o Sr. Marcos Aurélio Massaneiro (matrícula 
2420/1), responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
recebimento do objeto e atesto das notas fiscais eletrônicas.

9.14 Indica-se como fiscal suplente do contrato, o Sr. Alessandro Silva (matrícula 
2390/1).

9.15 Em caso de ausência do fiscal titular, o mesmo deverá comunicar seu suplente.

9.16 Em caso de ausência da gestora de contratos ou de ambos os fiscais, a Diretoria 
Administrativa deve ser comunicada para que tome as medidas cabíveis.

9.17 Havendo necessidade da troca do fiscal titular ou suplente, a alteração será realizada 
por apostilamento.

10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

10.1 O objeto será recebido provisoriamente, no ato da execução, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.

10.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a 
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contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

10.3 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do item e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

10.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da execução nem a responsabilidade ético-profissional pelo 
perfeito cumprimento do contrato.

10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, deverá ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.6 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

10.7 No corpo da nota fiscal eletrônica/documento equivalente, preferencialmente, 
deverão ser informados o número da Ordem de Compra/Empenho/documento 
equivalente e os dados bancários para pagamento (banco, agência e número da 
conta).

10.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo de pagamento após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante.

Prazo de pagamento

10.9 O objeto entregue/executado será pago em até 10 (dez) dias após a apresentação 
da nota fiscal eletrônica, mediante recebimento definitivo do fiscal.

10.10 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC/IBGE.

Forma de pagamento

10.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

Antecipação de pagamento

10.12 Não há previsão de antecipação de execução do objeto, bem como descontos por 
antecipação do pagamento.

Reajuste

10.13 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
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contado da data do orçamento estimado.

10.14 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.15 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida.

10.16 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.

10.17 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA de licitação, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do 
art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, e com a adoção do critério de julgamento
MENOR PREÇO UNITÁRIO.

Forma de fornecimento

11.2 O fornecimento do objeto será integral.

12 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 15.742,56 (quinze mil, setecentos e 
quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), durante o período contratado.

12.2 A pesquisa de preços para estimativa do valor unitário a ser aceito foi elaborada com 
base na Instrução Normativa nº 04/2024, de 14 de março de 2024, que dispõe sobre 
o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Câmara 
Municipal de Cascavel.

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 Para o atendimento das despesas provenientes desta contratação foram indicadas
pela Seção de Contabilidade a seguinte dotação orçamentária: 
3.449.052.060.000.000.000 - Aparelhos e equipamentos de comunicação.

14 SANÇÕES

14.1 O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:
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14.1.1 Dar causa a inexecução parcial do contrato;

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação 
ou prestar declaração falsa durante ou a execução do contrato;

14.1.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:

14.2.1 Advertência;

14.2.2 Multa;

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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14.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.

14.5 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5 e 14.1.6, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato.

14.6 Para as infrações previstas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato.

14.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa.

14.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.4, 14.1.5 e 
14.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos.

14.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5 e 14.1.6 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.

14.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 14.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da contratação.

14.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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14.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.

14.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 
solicitados pela Contratada, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o 
cumprimento das obrigações.

15.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência.

15.3 Efetuar o pagamento do objeto adquirido da Contratada, no prazo estabelecido no 
Termo de Referência.

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega/execução do 
objeto.

16.2 Efetuar a substituição de item defeituoso.

16.3 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações.

16.4 Manter a Câmara Municipal de Cascavel/PR permanentemente informada, 
fornecendo sempre que requerido, qualquer informação que lhe seja solicitada.

16.5 Observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter durante toda a 
execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para contratação com o ente público.

16.6 Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Cascavel/PR toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a entrega/ execução.

16.7 Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega/ execução.

16.8 Responder por todas as obrigações e ônus no que se refere aos seus empregados, 
tais como: salários, encargos sociais, acidentes, auxílios transporte, impostos e 
demais obrigações trabalhistas, os quais deverão ser pagos em dia, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na legislação vigente, isentando a Administração 
Pública de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, uma vez que os seus 
funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de 
Cascavel/PR.



Rua Pernambuco, 1843            -             Centro           -           CEP 85810-021          -          Cascavel   -   Paraná
Fone |45| 3321-8800   -   Fax |45| 3321-8881   -   www.camaracascavel.pr.gov.br

Página 17 de 18

16.9 Executar o objeto rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, em 
conformidade com o presente Termo de Referência, na forma e prazo previstos.

16.10 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
Câmara Municipal de Cascavel/PR na entrega/ execução.

16.11 Manter contatos com a Câmara Municipal de Cascavel/PR, sempre por escrito, 
ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência da 
entrega/execução.

16.12 Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais ou comerciais.

16.13 Entregar os rádios comunicadores devidamente homologados pela ANATEL, em 
pleno funcionamento, devidamente testados. 

Cascavel/PR, 23 de setembro de 2026.

Marcos Aurélio Massaneiro
Responsável pela Formalização da 

Demanda

Juliana Regina Paludo de Araújo
Emissão – Departamento de Compras

ANEXO I - Estimativa do Valor da Contratação
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ANEXO I - Estimativa do Valor da Contratação
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ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Considerando o previsto no Art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021: 
“Art.72 O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
(...)
VII - justificativa de preço;”

Considerando o previsto no Art. 23 da Lei nº 14.133/2021: 
“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.”

Considerando o Parecer nº 067/2016, emitido pela Procuradoria Geral, sobre a legalidade 

em utilizar valores apresentados para produtos idênticos, mas com descrições diferentes;

Considerando a Instrução Normativa nº 4/2024, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da Câmara Municipal de Cascavel;

Considerando a Resolução nº 64/2026, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Câmara Municipal de Cascavel;

Considerando que mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se 

apresenta como de fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração 

Pública, funcionando como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames licitatórios 

e àqueles executados nas respectivas contratações, tendo como principal função garantir que o 

Poder Público identifique o valor razoável de mercado para uma pretensão contratual;

Considerando os instrumentos disponíveis para a pesquisa de mercado, justifico que a 

pesquisa de preços para AQUISIÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES PARA OS 

GUARDAS LEGISLATIVOS E SEGURANÇAS LEGISLATIVOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASCAVEL, tendo em vista que a contratação fora solicitada por meio de 
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Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021, foi 

realizada pelo Departamento de Compras mediante a utilização dos seguintes parâmetros:

1) Sistemas Oficiais de Governo (painel de preços, menor preço Paraná e tabela 

SINAPI).

Período: 08 e 09/09/2026.

Páginas: 040 a 042.

2) Contratações feitas pela Câmara Municipal de Cascavel e demais órgãos da 

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano 

anterior à data da pesquisa de preços.

Período: 09/09/2026.

Páginas: 043 a 059.

3) Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo.

Período: 11/09/2026.

Páginas: 060 a 067.

Sendo assim, por meio dos valores encontrados e orçamentos recebidos foi obtida a 

média dos valores, conforme demonstra a tabela abaixo:

SITES VISITADOS
https://lp.idealradio.com.br/

https://www.radiohaus.com.br/
https://loja.eratelecom.com.br/
https://lojalimaelima.com.br/
https://www.corpcom.com.br/
https://www.hytera.com/br/

https://www.eletroinfocia.com.br/
https://www.aquario.com.br/

https://www.motorola-radios.com.br/
https://www.soundybrasil.com.br/

https://sitelco.com.br/
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ITEM Qtde UND Painel Ata Site Site Site MEDIA UND TOTAL

1 8 UND 1.780,00R$ 1.988,86R$ 1.892,25R$ 2.088,10R$ 2.089,90R$ 1.967,82R$ 15.742,56R$

Cascavel 22 de setembro de 2026.

Larissa Zarth
Responsável pela Pesquisa
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE 
PREÇOS
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MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL - PR 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 20/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 128453/2026

PROPONENTE:____________________________________________________________
Nº CNPJ: _________________________________________________________________
ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
__________________________________________________________________________
RG: ____________________________ CPF: _____________________________________
TELEFONE: _____________________ EMAIL: ___________________________________

Item Descrição/
Especificações mínimas Marca/Modelo Qtde Valor 

Unitário
Valor 
Total

01

RÁDIOS COMUNICADORES: USO 
PORTÁTIL, TIPO HT (HAND-
TALKIE), PESO MÁXIMO DE 350 
GRAMAS, INCLUINDO BATERIA. 
MÍNIMO DE 32 CANAIS. 
EQUIPAMENTO UHF, COM 
OPERAÇÃO EM FAIXA DE 
FREQUÊNCIA QUE 
COMPREENDA 400–470 MHZ OU 
400–480 MHZ. POTÊNCIA DE 
TRANSMISSÃO MÍNIMA DE 4 W 
NA FAIXA UHF. OPERAÇÃO NOS 
MODOS ANALÓGICO (FM) E 
DIGITAL (DMR). GRAU DE 
PROTEÇÃO MÍNIMO IP54. 
BATERIA DE ÍON DE LÍTIO (LI-
ION), COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 1.500 
MAH. DEVERÁ ACOMPANHAR 
BATERIA, ANTENA, BASE 
CARREGADORA, FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO 110 VOLTS OU 
BIVOLT. GARANTIA MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO.

8 R$ R$ 

VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRAZO DE ENTREGA: Conforme estabelecido no Edital 
de contratação direta.  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias a contar da abertura do 
procedimento. 
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DECLARAÇÃO: Declaro, que compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

_______________________
Local e Data

_________________________________________________
Assinatura devidamente identificada do

representante legal
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO Nº X/2026
PROCESSO DIGITAL Nº 128453/2026

Contrato de aquisição, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL/PR e a empresa ________________________, na forma abaixo.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL, com sede à Rua Pernambuco, 
nº. 1843, CEP 85.810-021, Cascavel/PR, inscrita no CNPJ 77.865.632/0001-42, neste ato 
devidamente representada pelo seu Presidente, Sr. ___________________, residente e 
domiciliado nesta cidade, portador do CPF ___________-__.

CONTRATADA: ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à 
______________________, nº _____, Bairro ________, Cidade________/___, CEP 
__.____-___, inscrita no CNPJ nº _________/____-__, neste ato representada pelo Sr. 
______________, residente e domiciliado em _________/___, portador do CPF 
___________-__. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de rádios comunicadores para 
os Guardas Legislativos e Seguranças Legislativos da Câmara Municipal de 
Cascavel, de acordo com a proposta da contratada, datada de XX/XX/2026, 
conforme abaixo:

Item Descrição/
Especificações mínimas Marca/Modelo Qtde Valor 

Unitário
Valor 
Total

01

RÁDIOS COMUNICADORES: USO 
PORTÁTIL, TIPO HT (HAND-
TALKIE), PESO MÁXIMO DE 350 
GRAMAS, INCLUINDO BATERIA. 
MÍNIMO DE 32 CANAIS. 
EQUIPAMENTO UHF, COM 
OPERAÇÃO EM FAIXA DE 
FREQUÊNCIA QUE 
COMPREENDA 400–470 MHZ OU 
400–480 MHZ. POTÊNCIA DE 
TRANSMISSÃO MÍNIMA DE 4 W 
NA FAIXA UHF. OPERAÇÃO NOS 
MODOS ANALÓGICO (FM) E 
DIGITAL (DMR). GRAU DE 
PROTEÇÃO MÍNIMO IP54. 
BATERIA DE ÍON DE LÍTIO (LI-
ION), COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 1.500 
MAH. DEVERÁ ACOMPANHAR 
BATERIA, ANTENA, BASE 
CARREGADORA, FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO 110 VOLTS OU 

8 R$ R$ 
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BIVOLT. GARANTIA MÍNIMA DE 01 
(UM) ANO.

VALOR TOTAL DO ITEM: R$ 

1.2 Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 
Processo Digital nº 128453/2026, na Dispensa Eletrônica nº. 20/2026 e 
nos documentos que constam no Processo de Compra nº. 50/2026: 
Termo de Referência, edital, proposta do contratado e os anexos dos 
documentos supracitados. 

1.3 O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021, pelos preceitos de direito 
público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como de luxo, conforme Instrução 
Normativa nº 07/2024 de 15 de fevereiro de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, com início a partir da 
publicação de seu extrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

3.1 O prazo de entrega/execução do objeto é de até 30 dias corridos após o envio da 
Ordem de Compra/Empenho/Documento equivalente.

3.2 Local de entrega/execução: Câmara Municipal de Cascavel/PR, Rua 
Pernambuco, 1.843, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-021. Horário: das 
08h00 às 11h30 e das 13h30 às 18h00. Telefone de contato: Marcos Aurélio 
Massaneiro - (45) 3321-8830.

3.3 O prazo de execução do objeto poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude 
a Lei 14.133/2021.

Garantia

3.4 O objeto deve possuir garantia de acordo com o previsto no Código de Defesa do 
Consumidor, sendo que a contagem do prazo se inicia a partir da efetiva execução do 
objeto, juntamente com a nota fiscal eletrônica emitida pela contratada.

3.5 A assistência técnica em garantia consistirá na reparação de eventuais vícios e falhas 
e na substituição de item que se apresente defeituoso, durante todo o período de 
garantia, incluindo ajustes necessários e correção de eventuais falhas decorrentes da 
desinstalação e reinstalação, garantindo que o equipamento permaneça em condições 
adequadas de operação.
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3.6 Os itens devem ser novos, sem uso anterior e estar em conformidade com normativas 
vigentes.

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133 de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 As comunicações entre contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

4.3 A contratante poderá convocar o representante da empresa para a adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá 
convocar o representante da empresa para uma reunião inicial para a 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução/entrega do objeto, das sanções aplicáveis, dentre outros.

Da fiscalização

4.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato ou seu suplente.

Fiscalização Técnica

4.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.

4.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

4.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando um 
prazo para a correção.

4.6.3 O fiscal técnico informará ao gestor de contratos, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso.

4.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor de contratos.

4.6.5 O fiscal técnico comunicará ao gestor de contratos, em tempo hábil, o 
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término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação.

Fiscalização Administrativa

4.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor de contratos para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.

4.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

Informações Complementares

4.9 O fiscal técnico e o administrativo realizarão o recebimento provisório do objeto da 
contratação, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências deste termo e do contrato.

4.10 O mesmo servidor poderá exercer as funções de fiscal técnico e fiscal 
administrativo.

Gestor de Contratos

4.11 Caberá ao gestor de contratos e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial:

4.11.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.

4.11.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas 
e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.

4.11.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas 
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que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais.

4.11.4 coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão 
do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial.

4.11.5 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4.11.6 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

4.11.7 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4.11.8 enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

4.12 A Gestora de Contratos da Câmara Municipal de Cascavel/PR é a servidora 
Bárbara Cristina Matter (matrícula 2392/1), designada pela Portaria nº 117/2022 
da Presidência.

4.13 Indica-se como fiscal do contrato, o Sr. Marcos Aurélio Massaneiro (matrícula 
2420/1), responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, 
recebimento do objeto e atesto das notas fiscais eletrônicas.

4.14 Indica-se como fiscal suplente do contrato, o Sr. Alessandro Silva (matrícula 2390/1).

4.15 Em caso de ausência do fiscal titular, o mesmo deverá comunicar seu suplente.

4.16 Em caso de ausência da gestora de contratos ou de ambos os fiscais, a Diretoria 
Administrativa deve ser comunicada para que tome as medidas cabíveis.

4.17 Havendo necessidade da troca do fiscal titular ou suplente, a alteração será 
realizada por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, visto que este é comum e 
não envolve complexidade técnica ou contextual que a justifique.
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CLÁUSULA SEXTA – VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 O valor total da contratação é de R$ ___________ (___________).

6.2 Para o atendimento das despesas provenientes desta contratação foram indicadas 
pela Seção de Contabilidade a seguinte dotação orçamentária: 
3.449.052.060.000.000.000 - Aparelhos e equipamentos de comunicação.

6.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1 O objeto será recebido provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta.

7.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do objeto e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

7.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da execução nem a responsabilidade ético-profissional 
pelo perfeito cumprimento do contrato.

7.5 No caso de controvérsia sobre a entrega do objeto, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na entrega do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

7.7 No corpo da nota fiscal eletrônica/documento equivalente, preferencialmente, 
deverão ser informados o número da Ordem de Compra/Empenho/documento 
equivalente e os dados bancários para pagamento (banco, agência e número da 
conta).
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7.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a detentora providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo de pagamento após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante.

Prazo de pagamento

7.9 O objeto entregue será pago em até 10 (dez) dias após a apresentação da nota 
fiscal eletrônica, mediante recebimento definitivo do fiscal.

7.10 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC/IBGE.

Forma de pagamento

7.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

Antecipação de pagamento

7.12 Não há previsão de antecipação de pagamento, bem como descontos por antecipação 
do pagamento.

CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO CONTRATUAL E REAJUSTE

8.1 Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial do contrato 
observará as normas contidas no art. 124 e seguintes da Lei 14.133/2021, 
especialmente a previsão da alínea “d” do referido artigo que trata do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar 
unilateralmente o contrato.

8.2 Havendo necessidade de revisão contratual por eventos imprevisíveis, caso 
fortuito ou força maior, com vistas a estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, após a devida comprovação pelo interessado a revisão poderá ser 
feita mediante aditamento contratual.

8.2.1 O pedido de revisão dos preços deverá, necessariamente, ser 
acompanhado de planilhas que demonstrem, de maneira clara, o valor 
atribuído a cada item que compôs o preço final constante de sua proposta 
e que compõe o valor solicitado no pedido de revisão com custo de 
aquisição, notas fiscais fábrica/indústria/distribuidor; encargos em geral, 
lucro, e todos os itens que devam compor esse reequilíbrio, de modo a 
demonstrar efetivamente o desequilíbrio econômico financeiro decorrente 
de acréscimos posteriores e imprevistos.

8.2.2 A fim de que não haja prejuízo ao interesse público, caso seja provocada 
pela Administração, a contratada deverá responder as demandas 
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referentes ao reequilíbrio econômico financeiro e repactuação de preços 
no prazo máximo de 05 dias úteis.

8.3 A revisão do preço original do contrato dependerá de efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores 
técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente.

Reajuste

8.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado.

8.5 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 
a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

8.6 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida.

8.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.

8.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 
solicitados pela Contratada, se assim julgar conveniente, a fim de proporcionar o 
cumprimento das obrigações.

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência.

9.3 Efetuar o pagamento do objeto adquirido da Contratada, no prazo estabelecido no 
Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega/execução do 
objeto.

10.2 Efetuar a substituição de item defeituoso.

10.3 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações.
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10.4 Manter a Câmara Municipal de Cascavel/PR permanentemente informada, fornecendo 
sempre que requerido, qualquer informação que lhe seja solicitada.

10.5 Observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter durante toda a 
execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para contratação com o ente público.

10.6 Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Cascavel/PR toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a entrega/ execução.

10.7 Aceitar a fiscalização e o acompanhamento da entrega/ execução.

10.8 Responder por todas as obrigações e ônus no que se refere aos seus empregados, 
tais como: salários, encargos sociais, acidentes, auxílios transporte, impostos e 
demais obrigações trabalhistas, os quais deverão ser pagos em dia, sob pena de 
aplicação das sanções previstas na legislação vigente, isentando a Administração 
Pública de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, uma vez que os seus 
funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de 
Cascavel/PR.

10.9 Executar o objeto rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, em 
conformidade com o presente Termo de Referência, na forma e prazo previstos.

10.10 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
Câmara Municipal de Cascavel/PR na entrega/ execução.

10.11 Manter contatos com a Câmara Municipal de Cascavel/PR, sempre por escrito, 
ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência da 
entrega/execução.

10.12 Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais ou comerciais.

10.13 Entregar os rádios comunicadores devidamente homologados pela ANATEL, em 
pleno funcionamento, devidamente testados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

12.1.1 Dar causa a inexecução parcial do contrato;

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
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12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

12.1.7 Ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado;

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a 
contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.1.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:

12.2.1 Advertência;

12.2.2 Multa;

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.
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12.5 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato.

12.6 Para as infrações previstas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato.

12.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa.

12.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.4, 12.1.5 e 
12.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.

12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 



Rua Pernambuco, 1843            -             Centro           -           CEP 85810-021          -          Cascavel   -   Paraná
Fone |45| 3321-8800   -   Fax |45| 3321-8881   -   www.camaracascavel.pr.gov.br

dias úteis, contado do seu recebimento.

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado:

13.2.1.1 ficará ele constituído em mora, podendo ser aplicada a ele as 
respectivas sanções administrativas; e

13.2.1.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 
da execução contratual. 

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.

13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.
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13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no sítio oficial na Internet (www.camaracascavel.pr.gov.br), em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DECLARAÇÕES E GARANTIAS ANTICORRUPÇÃO

16.1 A contratada deverá atender às disposições contidas na Lei 12.846/2013 – Lei 
Anticorrupção e Decreto 11.129/2022, motivo pelo qual, no decorrer de todo o 
período contratual, conduzirão suas práticas comerciais de forma ética e em 
conformidade com os preceitos legais aplicáveis, não podendo dar, oferecer, 
pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de 
qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de influenciar qualquer ato 
ou decisão, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 
negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção.
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16.2 Qualquer comprovação do descumprimento das Regras Anticorrupção poderá 
ensejar a rescisão motivada e imediata do contrato, independentemente de 
qualquer notificação, observadas as penalidades previstas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESERVA DE CARGOS E OUTRAS NORMAS 
ESPECÍFICAS

19.1 O contratado fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos previstas 
em lei, bem como as outras normas especificas, para pessoas com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – MAPA DE RISCOS

20.1 A contratante e a contratada deverão observar a seguinte mapa de riscos:

RISCO 02 – Contratada não executa suas obrigações nos prazos estabelecidos 
ou não os executa de forma satisfatória.
Probabilidade ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Ação 

Preventiva
Entrar em contato com a contratada, sempre 
lembrando os prazos e tendo um relacionamento 
próximo com ela.

Responsáveis: 
Solicitante/ Fiscal 
de Contratos

Ação de 
Contingência

No caso de falhas contínuas que inviabilizem a 
entrega do produto para Câmara Municipal de 
Cascavel, a Procuradoria deverá ser acionada.

Responsáveis: 
Solicitante/
Fiscal de Contratos

RISCO 03 – Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada.
Probabilidade ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Ação 

Preventiva
Acompanhar a execução do contrato e cobrar da 
contratada o cumprimento integral do contrato.

Responsável: Gestor
e Fiscal de Contratos

Ação de 
Contingência

Aplicar penalidades cabíveis por inexecução 
parcial do contrato.

Responsável: Gestor
e Fiscal de Contratos
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RISCO 04 – Entregar um produto baixa qualidade combinado com 
acompanhamento de fiscalização deficiente.
Probabilidade (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Ação 

Preventiva
Designar equipe com perfil proativo, bem como 
proporcionar os meios e condições necessários para
atuação e capacitação dos seus membros.

Responsável: Gestor
e Fiscal de Contratos

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os 
efeitos legais.

Cascavel/PR, XX de XXXXX de 2026.

REPRESENTANTE LEGAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL/PRESIDENTE

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA/CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

_______________________   __________________________
Nome:       Nome:
CPF:      CPF:


